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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

ATA DA TRIGÉSIMA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DOIS MIL E SETE, REALIZADA AOS VINTE E DOIS DIAS DO MÊS DE OUTUBRO. 

Aos vinte e dois dias do mês de outubro do ano dois mil e sete, às vinte horas, reuniu-se, no salão nobre “Arnaldo de Rosis Garrido” da Câmara Municipal de Bebedouro, a edilidade local, sob a presidência do vereador Edson Antonio Pereira, sendo este secretariado pelos vereadores Rubens Marcondes de Oliveira, 1º secretário, e Fábio Campanelli, 2º secretário, e estando presentes os seguintes vereadores: Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, Carlos Alberto Corrêa Orpham, Celso Teixeira Romero, Elisabete Sichieri Bezerra, Gilberto de Barros Basile Filho, Luiz Roberto dos Santos e Paulo Visoná. Aberta a sessão, foi feita a leitura, pelo vereador Dr. Archibaldo, de um versículo da Bíblia Sagrada, após o que o Presidente colocou em votação a ata da 35ª sessão ordinária, e esta foi aprovada por oito votos, ausente do plenário o vereador Dr. Gilberto Basile. O 1º Secretário leu então a matéria constante do Expediente da pauta do dia. OFÍCIOS ENVIADOS AO PRESIDENTE - da Prefeitura Municipal de Bebedouro (vários ofícios); balancete da Câmara Municipal de Bebedouro referente ao mês de setembro de 2007; do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação; do Fundo Nacional de Saúde (04 ofícios); da Anatel; da Liderança do Partido dos Trabalhadores da Câmara dos Deputados (seis ofícios); da Comissão de Seguridade Social e Família da Câmara dos Deputados; da Câmara dos Deputados; da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo; da Câmara Municipal de Araraquara (04 ofícios); da Câmara Municipal de Guaíra; do Sindicato dos Servidores e Empregados Públicos da Secretaria dos Transportes do Estado de São Paulo; do Sindicato dos Funcionários e Servidores Públicos do Município de Bebedouro e Região; do O Jornal; do presidente do PSB; da munícipe Ione de Cassia Mutton. OFÍCIOS AOS VEREADORES - da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. CONVITES - da Estação Experimental de Citricultura de Bebedouro; do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. CONVITES AOS VEREADORES - da Frente Parlamentar em Defesa da Citricultura; da Igreja Batista Jardim Progresso; da Prefeitura Municipal e Departamento Municipal de Esportes; da Associação Paulista de Municípios (03 convites); da Escola Estadual Prof. Hernani Nobre. PROJETOS - Projeto de Lei nº 83/2007, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a ceder, em comodato, área de terra à Casa Santo Expedito, que especifica e dá outras providências. Projeto de Lei nº 84/2007, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Executivo a aditar e celebrar convênios, a título de subvenções, com entidades do município de Bebedouro que especifica. Projeto de Lei n° 85/2007, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre abertura de crédito suplementar no valor de R$ 13.400,00 (treze mil e quatrocentos reais), que especifica. Projeto de Lei n° 86/2007, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre abertura de crédito especial no valor de R$ 112.000,00 (cento e doze mil reais) que especifica. Projeto de Lei n° 87/2007, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre abertura de crédito suplementar no valor de R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais), que especifica. Projeto de Lei n° 88/2007, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre abertura de crédito suplementar no valor de R$ 1.545.000,00 (um milhão quinhentos e quarenta e cinco mil reais), que especifica. Projeto de Lei n° 89/2007, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre alienação de imóveis, que especifica. Projeto de Lei n° 90/2007, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a promover sorteio de prêmios, visando fomentar a arrecadação de tributos, e dá outras providências. Projeto de Lei Complementar nº 09/2007, de autoria do Poder Executivo, que acrescenta parágrafo ao artigo 21 da Lei Complementar nº 11, de 29 de dezembro de 2003, e dá outras providências. Projeto de Decreto Legislativo nº 17/2007, de autoria dos vereadores Edson Pereira - PTB - Fábio Campanelli - PTB -, Dr. Gilberto Basile - DEM - e Rubens Marcon - PTB, que concede título de “Visitante Ilustre” ao Dr. Celso Luiz Limongi. Projeto de Decreto Legislativo nº 18/2007, de autoria do vereador Luiz Roberto dos Santos - PMDB, que concede título de “Maestro Emérito” ao cidadão Américo Donizete Batista. INDICAÇÕES - nº 199/2007 (Celso Romero); nº 202 e 203/2007 (Dr. Gilberto Basile); nº 200 e 201/2007 (Paulo Visoná). MOÇÕES - nº 152/2007, de autoria de todos os vereadores, solicitando à Mesa que encaminhe ao governador do Estado de São Paulo, Ex.mo Sr. José Serra, ao secretário estadual de Transportes, Ex.mo Sr. Mauro Arce, e ao diretor geral da ARTESP, Ex.mo Sr. Carlos Eduardo Sampaio Doria, veemente MOÇÃO DE APELO para que, com urgência, autorizem a construção da marginal prevista no projeto original de duplicação da Rodovia Armando de Salles Oliveira (SP-322); nº 153/2007, de autoria de todos os vereadores, solicitando à Mesa que dê ciência ao presidente da Câmara dos Deputados, Ex.mo Sr. Arlindo Chinaglia, assim como aos membros da Comissão de Seguridade Social e Família e líderes de Partido naquela Casa, da MOÇÃO DE REPÚDIO ao Projeto de Lei nº 1.135/91, que pretende legalizar o aborto até a 12ª semana de gravidez e em qualquer idade gestacional, caso haja risco de vida à mãe ou quando houver malformação fetal incompatível com a vida. Concluída a leitura, o Presidente informou sobre os despachos que seriam dados às matérias e que os balancetes encontram-se à disposição dos senhores vereadores na Secretaria da Casa, passando, em seguida, à Questão de Ordem Regimental. O vereador Luiz Roberto solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, aos Projetos de Lei nº 83, 84, 85, 86, 87 e 88/2007, bem como à Mensagem ao Projeto de Lei nº 90/2007, todos de autoria do Poder Executivo. Não havendo nenhum outro pedido, o Presidente convidou a Sr.ª Ione de Cassia Mutton a ocupar a tribuna e falar sobre o trabalho desenvolvido pelo Centro de Defesa das Vítimas de Trânsito - CDVT. Concluída a fala da Sr.ª Ione, o Presidente passou à Palavra Livre no Expediente. O vereador Luiz Roberto demonstrou satisfação com o surgimento do CDVT, mais uma entidade assistencial que vinha se somar às várias que a cidade possui, enaltecendo o trabalho destas. Cumprimentou, em seguida, os funcionários da Câmara que se dedicaram à realização do Parlamento Jovem, felicitou a Associação Anti-Alcoólica de Bebedouro por seu trabalho e por completar 21 anos de existência, e informou que, juntamente com o prefeito, participaria, no dia seguinte, em São Paulo, do lançamento da Frente Parlamentar em Defesa da Citricultura. Falou ainda da Moção nº 153/2007, assinada por todos os vereadores, por meio da qual manifestam repúdio à aprovação do Projeto de Lei nº 1.135/91, que legaliza o aborto, e também do requerimento pelo qual propõe a realização de uma audiência pública para discutirem a questão. O vereador Carlos Orpham parabenizou a Associação Anti-Alcoólica de Bebedouro, na pessoa de seu presidente, Hugo, por seus 21 anos de existência e pelo importante trabalho que realiza. Disse em que seguida que, tendo estado, naquela manhã, em visita aos bairros do setor leste — Residencial Bebedouro, Souza Lima, Jardim De Lúcia e Jardim das Laranjeiras —, pôde verificar a sujeira oriunda do bagaço da cana acumulado na Citrosuco, agravada pela ventania ocorrida na noite anterior. Disse que o pó da cana provoca problemas respiratórios, que um bebedourense que morou 45 anos em São Paulo está pensando em voltar para lá por conta de tal problema, e que a Citrosuco poderia cobrir o monte de bagaço. O vereador falou ainda da visita que fez ao bairro Pedro Maia, onde verificou que a Rua Domingos Gagliardi precisa ser aberta e prolongada, e também que a área institucional que lá existe, local utilizado para consumo de droga e depósito de lixo, precisa ser transformada em uma praça. O vereador Dr. Gilberto Basile perguntou como é que faremos para lavar não apenas o pó do bagaço da cana, mas também a fuligem da queima da cana, haja vista o racionamento de água, e se os proprietários de cana-de-açúcar e usineiros não têm responsabilidade e não devem, também, como a população, ser apenados com o racionamento de água e eventual multa. Disse ter recebido ao menos 18 ligações do Jardim Marajá reclamando sobre a falta de água no bairro, tanto que crianças não puderam ir à escola por não terem água para tomar banho, advertindo que nem todos têm caixa-d’água em casa. Ato contínuo, disse mover uma ação contra o clube Termas Regionais de Ribeirão Preto havia dez anos, “o maior engodo que já vi na minha vida”, opinou, pois vende títulos remidos e cobra manutenção, e, no entanto, ele, que é o autor da ação, acabava de receber em sua casa uma carta comunicando-lhe que foi agraciado com um título quitado e ganhara inclusive uma câmara digital, com o que sua diretoria demonstrava uma imensa desorganização. Afirmou que estava cansado de pilantras, e pediu à imprensa que divulgasse esse “conto-do-vigário”, para que “esses diabos em campanha” não ludibriassem outras pessoas. O vereador Fábio Campanelli cumprimentou o responsável pelo editorial da Folha da Cidade da edição do sábado anterior, pois é exatamente o que pensa, já que o editoralista pergunta quem faria a fiscalização para garantir o cumprimento do decreto que estabeleceu o racionamento de água na cidade. Disse que lavou sua casa no dia anterior, por conta da “tempestade de terra” que houve, e que lavaria também a clínica em que trabalha, porque, se deixasse de lavá-la, a multa que receberia da Vigilância Sanitária seria maior que a de R$ 50,00 que receberia por não cumprir o decreto de racionamento de água. Disse ainda que, como observam no editorial, as normas vigentes não são respeitadas, a exemplo do decreto que regulamentou o uso das caçambas, algumas das quais são verdes, azuis, e também da lei sobre a utilização dos carros de som, desrespeitada pelo próprio Poder Executivo em seus eventos. Advertiu, no entanto, que, como o SAAEB tinha interesse direto nas multas, com certeza remanejaria gente de outros setores para a fiscalização, e perguntou por que não interrompiam o fornecimento de água ao centro da cidade, em vez de interromperem o fornecimento aos bairros, onde poucos têm caixa-d’água. Informou que estudaria uma maneira de viabilizar um mutirão para colocação de caixas-d’água nos bairros, opinou que prevaleceria sempre a “eterna lei de Gerson”, pois “sempre se tira uma vantaginha em cima de qualquer coisa”, e opinou que não compensava à Prefeitura mexer com carros de som, caçambas, porque geravam algum recurso. Por fim, disse que gostaria de saber [o nome de] um proprietário de terrenos abandonados que foi multado. O vereador Dr. Archibaldo leu a resposta que recebeu do Departamento Municipal de Saúde ao requerimento em que lhe pediu informações sobre o Hospital Municipal, segundo a qual estava em estudo um contrato de gestão com uma instituição filantrópica do grupo dos Camilianos. Disse, em seguida, que o Conselho da Cidade debateria, na quarta-feira seguinte, o projeto da micro e pequena empresa, pelo que parabenizou a presidente do Conselho, que alguns setores estão completamente abandonados pela Administração, como o de zoonoses, problema que vem de gestões passadas, e que, dada a omissão do Poder Executivo em relação ao grande número de animais abandonados nas ruas, os cidadãos abnegados que recolhem tais animais estão sobrecarregados. O vereador Rubens Marcon disse que ficou entristecido quando presenciou, durante a visita de um casal de Presidente Prudente, a quem apresentara a região do lago, o incêndio de um vagão na ferrovia, obra de vândalos, opinou, justamente no momento em que lhes dizia que Bebedouro é uma cidade tranqüila. O vereador Paulo Visoná disse que também ele recebeu uma ligação de um morador do Jardim De Lúcia reclamando do pó oriundo do monte de bagaço de cana na Citrosuco, ao qual respondeu que precisavam verificar com a empresa se poderia cobrir o monte.  Falou em seguida de suas indicações constantes da pauta. A vereadora Dr.ª Elisabete disse ter recebido uma queixa da Casa Irmã Crucifixa sobre a falta de água, quando lhe disseram que, se não recebessem água, não poderiam abrir as portas da creche no dia seguinte, e que, ao solicitarem à Prefeitura que lhes enviasse um caminhão-pipa, receberam por resposta que isto não seria possível, porque os dois caminhões estão quebrados. Perguntou se não havia exceções em situações como aquela, e alertou as autoridades e o SAAEB que, para se fazer racionamento, é preciso haver planejamento, não basta fazer um decreto. Disse depois que havia uma caçamba azul-cinza e sem olho-de-gato na Rua Guanabara “um convite para uma tragédia”, opinou, e, por fim, discorreu sobre as duas audiências públicas de que participara naquela semana, uma sobre o Orçamento e outra sobre a Saúde, nas quais lhe chamara a atenção o fato de o aumento da verba orçamentária ser repassado para diversos departamentos, menos para o da Saúde, pois o único aumento previsto para o DMS viria do Estado, como se este fosse se tornar “bonzinho” de um momento para outro, advertiu, já que contribuiu este ano com apenas 1,18% do total orçamentário da Saúde, ao passo que o município contribuiu com 63% e a União com o restante. O vereador Celso Romero falou da sessão de concorrência pública do SESI, ocorrida na terça-feira anterior em São Paulo, para a contratação da empresa que construiria o Centro Educacional em Bebedouro, na qual saiu vencedora uma empresa de Cravinhos, que, no entanto, foi desclassificada dois dias depois, pelo fato de o SESI ter considerado sua proposta inexeqüível, advertindo que a entidade estava chamando já a segunda colocada, a empresa Citycom, de São Paulo. Demonstrou depois satisfação com a publicação, no D.O.E., da alteração do convênio para a construção da ponte no Jardim Parati, anteriormente prevista para um local atrás do Matadouro, parabenizou a Gazeta de Bebedouro, na pessoa da Sarinha, por seu empenho para a restauração da Fonte Luminosa, e destacou a notícia de que o Sistema de Saúde de Bebedouro estaria em breve totalmente informatizado. Por fim, falou da liberação de uma verba para a construção de uma nova creche, que, provavelmente, seria construída no Jardim Alvorada, e da reunião com proprietários de escritório de contabilidade ocorrida no salão de reuniões da Prefeitura, na qual discutiram a adoção de medidas para se agilizar a abertura de empresas em Bebedouro. Encerrada a Palavra Livre, o Presidente passou à Explicação Pessoal. O vereador Luiz Roberto destacou a relação de vagas de trabalho disponíveis no PAT. O vereador Dr. Gilberto Basile solidarizou-se com a vereadora Dr.ª Elisabete em relação à sua reclamação sobre a ausência do catadióptrico na caçamba da Rua Guanabara, e, falando sobre a falta d’água, disse que, em conversa com Jorge Caran, este sugeriu a instalação de uma “bomba de recalque” no lago artificial, para se bombear água para os bairros que se ressentem de sua falta. Sugeriu ainda que, em vez de ser multados pela queima da palha da cana, os usineiros poderiam ser compelidos a colaborar com a manutenção da rede de água, já que grande parte desta se perde na distribuição, dado o mau estado dos canos. O vereador Fábio Campanelli advertiu que no decreto que regulamentou a caçamba existe um artigo que diz os munícipes podem pôr na rua até três sacos de cem litros de restos de podas e outros lixos, e, no entanto, a Prefeitura não os recolhe. O vereador Celso Romero voltou a falar sobre a reunião com os proprietários de escritório de contabilidade na Prefeitura, que vem elaborando o projeto Simples para a microempresa, e informou que os dois caminhões-pipa tinham se quebrado durante as operações de combate aos dois incêndios que houve recentemente em Bebedouro, um na Frutesp e outro num terreno baldio, advertindo que um deles já tinha sido consertado. Por fim, falou de sua indicação constante da pauta. Encerrada a Explicação Pessoal, o Presidente consultou o plenário sobre os pedidos feitos na Questão de Ordem Regimental. O vereador Rubens Marcon, na condição de relator da Comissão de Justiça e Redação, solicitou a inclusão, à Ordem do Dia, da Emenda Modificativa nº 01/2007, da Comissão de Justiça e Redação, ao Projeto de Lei nº 83/2007, de autoria do Poder Executivo. Havendo concordância com os pedidos, as matérias passaram a constar da Ordem do Dia da pauta da sessão. Ato contínuo, o Presidente passou à Ordem do Dia, suspendendo momentaneamente a sessão, para que as Comissões Permanentes da Casa pudessem exarar seus pareceres sobre os Projetos de Lei n( 83, 84, 85, 86, 87 e 88/2007, bem como à Mensagem ao Projeto de Lei nº 90/2007. Reaberta a sessão, e tendo as Comissões Permanentes da Casa decidido pela legalidade, constitucionalidade e regularidade dos projetos, o Presidente deu início à Ordem do Dia. Emenda Modificativa nº 01/2007, de autoria da Comissão de Justiça e Redação, ao Projeto de Lei nº 83/2007, de autoria do Poder Executivo. Na discussão, o vereador Luiz Roberto justificou a formulação da emenda, que mudava apenas o termo “comodato” para “concessão de uso”, em atendimento à sugestão do assistente jurídico da Casa. Aprovada por unanimidade. Com a anuência do plenário, o Presidente incluiu a emenda votada ao Projeto de Lei nº 83/2007 sem que este voltasse à Comissão de Justiça e Redação. Projeto de Lei nº 83/2007, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a ceder, em comodato, área de terra à Casa Santo Expedito, que especifica e dá outras providências. Na discussão, o vereador Carlos Orpham salientou a importância de discutirem sem preconceito nem mistificação a questão sobre o adolescente em conflito com a lei, e parabenizou as entidades assistenciais pelo importante trabalho que realizam, advertindo, porém, que ainda há muito trabalho a ser feito na periferia, onde perdemos jovens para o submundo. O vereador Dr. Gilberto Basile endossou as palavras do vereador Carlos Orpham sobre o debate da questão, e justificou, na condição de presidente da Comissão de Justiça e Redação, a elaboração da emenda. O vereador Celso Romero salientou que a aprovação do projeto coroaria o trabalho da Sr.ª Maria Alice, cujo empenho em encontrar um terreno para a Casa de Santo Expedito enalteceu. No encaminhamento, o vereador Fábio Campanelli, líder do PTB, parabenizou a Sr.ª Maria Alice por seu trabalho. O projeto foi aprovado, com a Emenda Modificativa nº 01/2007, de autoria da Comissão de Justiça e Redação, por unanimidade. Projeto de Lei nº 84/2007, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Executivo a aditar e celebrar convênios, a título de subvenções, com entidades do município de Bebedouro que especifica. Aprovado, sem discussão, por unanimidade. Projeto de Lei n° 85/2007, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre abertura de crédito suplementar no valor de R$ 13.400,00 (treze mil e quatrocentos reais), que especifica. Na discussão, a vereadora Dr.ª Elisabete posicionou-se a favor do projeto, não obstante as restrições que lhe apresentava, dado o fato de o Executivo, a exemplo de projetos anteriores, não dizer de quais dotações orçamentárias anularia a verba ora suplementada. Aprovado por unanimidade. Projeto de Lei n° 86/2007, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre abertura de crédito especial no valor de R$ 112.000,00 (cento e doze mil reais) que especifica. Na discussão, o vereador Luiz Roberto disse ficar feliz com a apresentação do projeto, já que contemplaria o Jardim União com uma Unidade Básica de Saúde. No encaminhamento, a vereadora Dr.ª Elisabete, líder do PSB, esclareceu que a verba era federal e entrara na receita do município em 2005, e, se nada tivesse sido feito, poderia ter sido perdida. Aprovado por unanimidade. Projeto de Lei n° 87/2007, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre abertura de crédito suplementar no valor de R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais), que especifica. Na discussão, a vereadora Dr.ª Elisabete informou que os R$ 29 mil são a contrapartida municipal para a construção da UBS no Jardim União. Aprovado por unanimidade. Projeto de Lei n° 88/2007, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre abertura de crédito suplementar no valor de R$ 1.545.000,00 (um milhão quinhentos e quarenta e cinco mil reais), que especifica. Na discussão, o vereador Celso Romero leu um trecho do parecer assistente jurídico da Casa, segundo o qual caberia ao Executivo, posteriormente, indicar, por meio de decreto, as dotações orçamentárias das quais anularia a verba ora suplementada. No encaminhamento, a vereadora Dr.ª Elisabete disse que o problema era que na maioria dos decretos o Executivo não indicava os recursos disponíveis, e somente enviava os decretos à Casa depois de muito pedirem que o fizesse. Aprovado por unanimidade. Mensagem ao Projeto de Lei n° 90/2007, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a promover sorteio de prêmios, visando fomentar a arrecadação de tributos, e dá outras providências. Aprovada, sem discussão, por unanimidade. Projeto de Lei n° 77/2007, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a Política Municipal do Desenvolvimento Sustentável, seus fins e mecanismo de formulação e aplicação, e dá outras providências. Aprovado, sem discussão, por oito votos, ausente do plenário o vereador Carlos Orpham. Projeto de Lei nº 81/2007, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a alienar imóvel que especifica e dá outras providências. Aprovado, sem discussão, por unanimidade. Com a anuência do plenário, o Presidente colocou em bloco a discussão e a votação dos requerimentos em pauta. Requerimentos de autoria do vereador Rubens Marcon - PTB - nº 98/2007, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal e ao diretor do Departamento Jurídico da Prefeitura, Dr. Orlando Ricardo Minholo, para que informem qual a razão do não-cumprimento da Lei nº 2.715/1997, que dispõe sobre a exigência, em todo anúncio oficial, da indicação de seu custo, já que o Tribunal de Justiça rejeitou o pedido de Liminar que baseou os autos da ADIN nº 146.541.0/4-00; 100/2007, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal, ao diretor do Departamento Jurídico da Prefeitura, Dr. Orlando Ricardo Minholo, e o diretor do SAAEB, Eng.º Suhail Ismael, para que nos informem como o valor cobrado pelos serviços de fornecimento de água e coleta de esgoto vem sendo reajustado (atualização monetária), no período de 2005 a 2007, já que não possuímos em nossos arquivos a publicação dos atos respectivos e, ainda, envie-nos suas cópias. Aprovados, sem discussão, por oito votos, ausente do plenário o vereador Dr. Gilberto Basile. Requerimento nº 99/2007, de autoria do vereador Fábio Campanelli - PTB, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal, ao diretor do Departamento Jurídico, Dr. Orlando Ricardo Minholo e à diretora do Departamento Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, Eng.ª Ângela Brunelli, para que nos esclareçam questionamentos sobre o Decreto nº 6.491, de 22 de fevereiro de 2007, que regulamenta o parágrafo 1º do art. 135 da Lei Municipal nº 2.131/1991 (Código de Posturas). Na discussão, o vereador Fábio Campanelli discorreu sobre sua propositura, que trata da falta de cumprimento do decreto que regulamentou o uso das caçambas. Aprovado por oito votos, ausente do plenário o vereador Dr. Gilberto Basile. Requerimento 101/2007, de autoria do vereador Luiz Roberto dos Santos - PMDB, requerendo à Mesa que seja agendada uma audiência pública no próximo dia 29 de outubro, às 20h, nesta Casa Legislativa, com o intuito de se promover um debate sobre o assunto do Projeto de Lei nº 1.135/1991, que tramita na Câmara dos Deputados e que, se aprovado, legaliza o aborto no país, objetivando, desta forma, observar a tendência de opinião dos nossos cidadãos. Aprovado, sem discussão, por unanimidade. Requerimento nº 102/2007, de autoria da vereadora Dr.ª Elisabete - PSB, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal e à diretora do Departamento de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, Eng.ª Ângela Brunelli, para que nos informem qual o motivo da não-construção do dispositivo de passagem em nível ou em desnível ligando um lado e o outro da Vicinal BBD-020, em relação à Rodovia Armando Salles de Oliveira, já duplicada, visto que, conforme informações das partes e de que dispomos em nossos arquivos, inclusive dessa administração municipal, seria construído, e, caso trate de obra ainda a ser realizada, nos informe quando e como se dará. Na discussão, a vereadora Dr.ª Elisabete discorreu sobre sua propositura. O vereador Celso Romero disse que, se a estrada a que a vereadora Dr.ª Elisabete se referia era realmente a que tinha em mente, as obras de construção da passagem no local estavam já avançadas. No encaminhamento, a vereadora Dr.ª Elisabete advertiu que sua propositura era apenas um requerimento que encaminhava à engenheira Angela Brunelli pedindo-lhe informações sobre a obra, pois era a pessoa que poderia dar-lhe as informações que pedia. Disse ainda que, se achavam que tinha direito a obter tais informações, que aprovassem o requerimento. Aprovado por sete votos, ausentes do plenário os vereadores Rubens Marcon e Luiz Roberto dos Santos. O Presidente lembrou os senhores vereadores da sessão do solene do dia 26/10, em homenagem ao servidor público do ano. Nada mais havendo a tratar, deu por encerrada a sessão, convocando a Casa para a 37ª Sessão Ordinária, a realizar-se dia 05 de novembro de 2007, segunda-feira, às vinte horas. Para constar nos anais desta Casa de Leis, lavrou-se, sob a supervisão do 2º Secretário, a presente ata, que, depois de aprovada, foi assinada pelo 2º secretário, pelo presidente e pelo 1º secretário. Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 22 de outubro de 2007. 

Edson Antonio Pereira

PRESIDENTE



    Rubens Marcondes de Oliveira    Fábio Campanelli
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